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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 

PL nº 274/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
 
- Resolução Conama nº 358, de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre o tratamento e 
a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências. 
 
- Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes; 
 
- Lei Estadual nº 17.806, de 17 de outubro de 2023, que disciplina a obrigatoriedade 
do gerenciamento adequado de resíduos sólidos gerados em eventos públicos, 
privados ou público-privados no Estado de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Portaria CVS nº 21, de 10 de setembro de 2008, que aprovar a Norma Técnica sobre 
Gerenciamento de Resíduos Perigosos de Medicamentos em Serviços de Saúde. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; 
 
− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 
estrutura seu órgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 
serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 
Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 
 
 
- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei nº 13.430/2002. (art. 219 e seguintes, que dispõem sobre resíduos 
sólidos); 
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- Lei Municipal nº 16.836 de 8 de fevereiro de 2018, que estabelece diretrizes da 
Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.871, de 15 de fevereiro de 2018, que altera dispositivos da Lei nº 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 15.244, de 26 de julho de 2010, para 
estabelecer mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e 
respectivas sanções no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.471, de 30 de setembro de 2020, que estabelece a 
obrigatoriedade da implantação de logística reversa no Município de São Paulo para 
recolhimento dos produtos que especifica e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 54.991, de 2 de abril de 2014, que aprova o Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo; 
 
- PL 203/26, que institui o Programa Guardiões da Cidade no Município de São Paulo 
e dá outras providências. 
 
- PL 268/21, que altera o artigo 3º do Decreto 58.401 de 10 de setembro de 2018 que 
regulamenta o § 2º do artigo 130 e o parágrafo único do artigo 153 da Lei nº 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo, acrescidos pela Lei nº 16.871, de 15 de fevereiro 
de 2018; estabelece mecanismos de denúncia sobre o descarte irregular de resíduos e 
respectivas sanções, previstos nos artigos 6º e 7º da Lei nº 16.871, de 15 de fevereiro 
de 2018; 
 
 
À Comissão Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 24 de julho de 2026. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
 

 
 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
10

57
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
4/

07
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

27
4/

20
26

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

51
10

8.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 24/07/2026 15:49:16.

 fls. 9


